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Introdução do problema 

A militarização de escolas públicas no Brasil tem se consolidado como 

fenômeno relevante na gestão educacional, especialmente na última década. 

Diferente das escolas militares, a militarização caracteriza-se pela gestão 

compartilhada entre o poder público e as forças de segurança, suscitando debates 

sobre sua compatibilidade com a gestão democrática da escola pública. Pereira 

Júnior (2024) indica que, no Amazonas, esse processo iniciou em 1994 com a criação 

do Colégio Militar da Polícia Militar (CMPM-I), em Manaus, que se tornou referência 

para a expansão do modelo na região. 

Este estudo tem por objetivo analisar o processo de militarização da gestão 

escolar no CMPM-I, com base na análise documental do seu regimento escolar, 

projeto político-pedagógico e manual de orientações aos pais e alunos. A questão 

central que norteia esta investigação é: de que maneira a gestão militarizada do 

CMPM-I se organiza e quais as suas implicações para a democratização da gestão 

escolar pública? 

 

Desenvolvimento 

Compreendemos, conforme argumenta Luna (2011), que a metodologia 

carece de status próprio e deve ser definida dentro de um contexto teórico-
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metodológico mais amplo, fundamentada por pressupostos epistemológicos que 

conferem clareza à abordagem. Partindo desse princípio, este trabalho está 

ancorado no método materialista histórico-dialético (MARX; ENGELS, 2011), pois 

nos permite analisar o objeto de estudo enquanto fenômeno social complexo e 

contraditório, inserido em um contexto histórico específico de relações de poder e 

determinações econômicas. 

O CMPM-I foi criado pelo decreto estadual nº 15.831/1994, durante o 

governo Gilberto Mestrinho, como uma unidade vinculada à estrutura 

organizacional da Polícia Militar do Amazonas, mas integrada à rede estadual de 

ensino público. Localizado em Manaus, atende atualmente os ensinos fundamental 

e médio. O decreto de criação estabeleceu que, para seu funcionamento, a Secretaria 

Estadual de Educação (SEDUC/AM) seria responsável pelo pessoal docente, técnico, 

administrativo e de apoio, enquanto a Polícia Militar ficaria encarregada da gestão, 

manutenção física e segurança. Essa divisão de responsabilidades revela a natureza 

híbrida do modelo: uma escola pública administrada por uma instituição de 

segurança. 

A análise documental evidencia que a gestão do CMPM-I se organiza em torno 

de uma rígida hierarquia militar, que atravessa todas as dimensões da vida escolar. 

O regimento interno (AMAZONAS, 2022) estabelece uma estrutura funcional 

piramidal, no topo está o comandante do colégio, oficial da Polícia Militar, seguido 

pelo subcomandante, que acumula a função de chefe da divisão de ensino. A 

supervisão escolar, embora conte com assessoria pedagógica civil, está subordinada 

hierarquicamente ao comando militar, e suas decisões dependem de aprovação 

superior. Os professores, cedidos pela SEDUC, têm sua autonomia pedagógica 

restringida: precisam submeter planejamentos e avaliações à supervisão escolar 

com até dez dias úteis de antecedência, não podem se manifestar contrariamente à 

filosofia do colégio e estão sujeitos a um sistema de recompensas e penalidades. 

O manual de orientações aos pais e alunos (AMAZONAS, 2023) revela a 

extensão do controle militar sobre o cotidiano escolar. São estabelecidas regras 

minuciosas sobre uniforme, corte de cabelo, uso de adereços, conduta em sala e nos 

espaços comuns.  

O sistema disciplinar do CMPM-I estrutura-se a partir de uma lógica 

meritocrática que hierarquiza os estudantes conforme seu desempenho acadêmico 



 

e comportamental. Cada aluno possui uma ficha disciplinar na qual são registrados 

pontos por elogios e punições. O comportamento é classificado em graus que vão de 

excepcional a insuficiente. As sanções incluem advertência, repreensão, estudo 

dirigido, suspensão e cancelamento da matrícula. 

O sistema de recompensas inclui o diploma de honra ao mérito, a legião de 

honra e a promoção a postos hierárquicos escolares, que vão de cabo a coronel-

aluno, distribuídos em cem vagas por ano. O batalhão escolar, composto pelos 

alunos promovidos, goza de privilégios como o uso de insígnias, participação em 

assembleias de honra e prioridade em eventos e cerimônias externas.  

A associação de pais, mestres e comunitários (APMC) é outro elemento 

revelador das contradições do modelo. Embora definida como associação civil de 

direito privado, tem sua presidência de honra ocupada pelo comandante do colégio, 

que detém poder de convocar assembleias. A contribuição financeira dos pais é 

obrigatória para a manutenção da escola, o que fere o princípio constitucional da 

gratuidade do ensino público, uma vez que a permanência do estudante fica 

condicionada ao pagamento. 

Em relação ao currículo e à avaliação, o regimento estabelece que os 

conteúdos serão planejados pelos professores sob coordenação e avaliação da 

supervisão escolar, cabendo ao chefe da divisão de ensino a coordenação de sua 

aplicação. As avaliações são definidas como verificações afetiva, de estudo, corrente 

e recuperação trimestral, sendo que a chamada "verificação afetiva" mensura itens 

como assiduidade, organização e higiene do material, distanciando-se do conceito 

de afetividade na relação educativa.  

O acesso ao CMPM-I é regulado por critérios seletivos que reservam 70% das 

vagas a dependentes de policiais e bombeiros militares e 30% à comunidade civil. O 

ingresso ocorre por sorteio para o 1º ano do fundamental, por exame de seleção 

para o 6º ano e 1ª série do médio, ou por transferência de militares de outras 

localidades.  

O CMPM-I opera sob uma lógica de gestão que substitui a participação 

colegiada e a autonomia docente pelo controle hierárquico. Saviani (1994) indica 

que o trabalho educativo é o ato de produzir, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. 



 

No caso em questão nos leva a analisar o movimento contraditório 

humanização/alienação. 

  

Conclusões 

A análise do CMPM-I permite concluir que se trata de um processo de 

militarização da gestão escolar, no qual a hierarquia, a disciplina e o controle típicos 

das instituições militares são transplantados para o ambiente educativo, 

substituindo os princípios da gestão democrática previstos na Constituição Federal 

de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

A organização do trabalho pedagógico e administrativo está subordinada a 

uma cadeia de comando em que os profissionais da educação civil têm sua 

autonomia restringida, devendo submeter suas decisões à aprovação militar. O 

sistema de recompensas e punições, baseado na lógica meritocrática, hierarquiza os 

estudantes e reproduz desigualdades sociais sob o discurso da excelência e do 

mérito individual. 

O manual de orientações aos pais e alunos opera como um instrumento de 

normalização das condutas, estendendo o controle militar para além do espaço 

escolar, alcançando a vestimenta, a aparência e o comportamento dos responsáveis. 

A exigência de contribuição financeira obrigatória à APMC fere o princípio 

constitucional da gratuidade do ensino público, subordinando o direito à educação 

à capacidade de pagamento. 

Esta análise é fundamental, pois revela o funcionamento concreto do 

primeiro colégio militar do estado, cujo modelo serviu de referência para a expansão 

do fenômeno nas décadas seguintes. A compreensão das contradições e mecanismos 

de controle presentes no CMPM-I permite subsidiar o debate sobre os limites e 

implicações da militarização da gestão escolar para a democracia e a qualidade 

social da educação pública. 
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